
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.196.895 - SC 
(2014/0056409-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANA CRISTINA SCHMIDT DA NOVA 
AGRAVANTE : CARLOS ANDRE DA NOVA 
ADVOGADOS : CRISTIANE ROSA 
  JOÃO GUALBERTO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODRIGO LUIZ SANTIAGO 
ADVOGADO : NEIDA PEREIRA BANDEIRA 
INTERES. : CROLIN GRACIE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA.. ANÁLISE DE REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE DO NOBRE 
APELO. INVIABILIDADE. AGRAVO QUE NÃO INFIRMA OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1.   O fundamento dos Embargos do art. 546 do CPC e do art. 266 do 
RISTJ é a divergência atual de entendimento jurídico, de interpretação de Lei Federal, 
manifestado em face de uma mesma situação fática.

2.   In casu, observou-se que não houve o preenchimento dos 
requisitos de admissibilidade do recurso, pois a oposição de Embargos de Divergência 
contra acórdão proferido em Agravo Regimental somente possui viabilidade quando, 
neste recurso, o Órgão Julgador decide a matéria jurídica trazida à baila em sede de 
Recurso Especial e, na presente demanda, a douta 3a. Turma manteve a decisão 
monocrática de não conhecimento do Recurso Especial, em face da incidência dos 
óbices das Súmulas 283 do STF e 5 e 7 do STJ. Incidência da Súmula 315 do STJ. 

3.   Este egrégio Tribunal Superior de Justiça possui entendimento 
sedimentado acerca da inadmissibilidade de Embargos de Divergência para analisar 
regra técnica atinente à admissibilidade do Nobre Apelo. Precedentes: AgRg nos EREsp 
1325194/RN, Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 2S, DJe 29.09.2014; AgRg 
nos EREsp 1.110.558/RJ, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CE, DJe 
24.09.2014; AgRg nos EAREsp 369.540/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, CE, DJe 
23.09.2014.

4.   Os agravantes limitaram-se a expor argumentos que entendem 
justificar o conhecimento do Recurso Especial, sem infirmar, contudo, as razões 
exaradas no decisum agravado, o que atrai a incidência do óbice da Súmula 182 do 
STJ.

5.   Agravo Regimental não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio 
de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura e Luis Felipe Salomão. 

Brasília/DF, 17 de dezembro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.196.895 - SC 
(2014/0056409-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANA CRISTINA SCHMIDT DA NOVA 
AGRAVANTE : CARLOS ANDRE DA NOVA 
ADVOGADOS : CRISTIANE ROSA 
  JOÃO GUALBERTO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODRIGO LUIZ SANTIAGO 
ADVOGADO : NEIDA PEREIRA BANDEIRA 
INTERES. : CROLIN GRACIE 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental contra decisão de fls. 242/250, 

ementada nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM  

RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DE REGRA TÉCNICA DE 

ADMISSIBILIDADE DO NOBRE APELO. INVIABILIDADE. INDEFERIMENTO 

LIMINAR DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA (fls. 242).  

2.   Os agravantes sustentam que o cerne da questão é se a 

responsabilidade do fiador persiste durante apenas a vigência do contrato ou se vai até 

a data da efetiva entrega das chaves do imóvel. Destacam que o Recurso Especial foi 

admitido pelo Tribunal a quo e que isso está demonstrado. Afirmam que houve o cotejo 

entre o acórdão regional com as razões esposadas no Nobre Apelo. Reiteram as 

razões que entendem justificarem o conhecimento e o provimento do Recurso Especial.

3.   Pugnam, dessa maneira, pela reconsideração da decisão 

agravada ou pela apresentação do feito à douta Corte Especial, para que seja dado 

provimento aos presentes Embargos de Divergência.

4.   É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.196.895 - SC 
(2014/0056409-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANA CRISTINA SCHMIDT DA NOVA 
AGRAVANTE : CARLOS ANDRE DA NOVA 
ADVOGADOS : CRISTIANE ROSA 
  JOÃO GUALBERTO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODRIGO LUIZ SANTIAGO 
ADVOGADO : NEIDA PEREIRA BANDEIRA 
INTERES. : CROLIN GRACIE 
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA.. ANÁLISE DE REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE DO 

NOBRE APELO. INVIABILIDADE. AGRAVO QUE NÃO INFIRMA OS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. 

AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1.   O fundamento dos Embargos do art. 546 do CPC e do art. 

266 do RISTJ é a divergência atual de entendimento jurídico, de 

interpretação de Lei Federal, manifestado em face de uma mesma situação 

fática.

2.   In casu, observou-se que não houve o preenchimento dos 

requisitos de admissibilidade do recurso, pois a oposição de Embargos de 

Divergência contra acórdão proferido em Agravo Regimental somente 

possui viabilidade quando, neste recurso, o Órgão Julgador decide a 

matéria jurídica trazida à baila em sede de Recurso Especial e, na presente 

demanda, a douta 3a. Turma manteve a decisão monocrática de não 

conhecimento do Recurso Especial, em face da incidência dos óbices das 

Súmulas 283 do STF e 5 e 7 do STJ. Incidência da Súmula 315 do STJ. 

3.   Este egrégio Tribunal Superior de Justiça possui 

entendimento sedimentado acerca da inadmissibilidade de Embargos de 

Divergência para analisar regra técnica atinente à admissibilidade do Nobre 

Apelo. Precedentes: AgRg nos EREsp 1325194/RN, Rel. Min. PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, 2S, DJe 29.09.2014; AgRg nos EREsp 

1.110.558/RJ, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CE, DJe 

24.09.2014; AgRg nos EAREsp 369.540/RJ, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, CE, DJe 23.09.2014.

4.   Os agravantes limitaram-se a expor argumentos que 
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entendem justificar o conhecimento do Recurso Especial, sem infirmar, 

contudo, as razões exaradas no decisum agravado, o que atrai a incidência 

do óbice da Súmula 182 do STJ.

5.   Agravo Regimental não conhecido.

1.   O Agravo Regimental interposto pela parte agravante não infirma 

os fundamentos exarados na decisão democrática, que destacou, inicialmente, que os 

Embargos de Divergência objetivam espancar a adoção de teses diversas para casos 

semelhantes; sua função precípua é a de uniformizar a jurisprudência interna do 

Tribunal, de modo a retirar antinomias entre julgamentos sobre questões ou teses 

submetidas à sua apreciação - mormente as de mérito - contribuindo para a segurança 

jurídica, princípio tão consagrado pela filosofia moderna do Direito e desejado pelos 

seus operadores. 

2.   Afirmou que o fundamento dos Embargos do art. 546 do CPC e 

do art. 266 do RISTJ é a divergência atual de entendimento jurídico, de interpretação de 

Lei Federal, manifestado em face de uma mesma situação fática, porque, por óbvio, se 

forem diversas as circunstâncias concretas da causa, as consequências jurídicas não 

podem ser idênticas. 

3.   Assim, concluiu que a parte embargante deve demonstrar, 

cabalmente, a identidade fática entre o acórdão embargado e decisões colegiadas, 

proferidas, em regra, em Recurso Especial, por outra Turma, Seção ou Corte Especial 

deste Tribunal Superior, bem como da tese jurídica, reproduzindo trechos precisos e 

claros de ambas as decisões, de maneira a indicar a semelhança e o dissenso entre os 

entendimentos esposados nos julgados. A propósito, citam-se os seguintes julgados:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  

MATÉRIA CRIMINAL. I. ACÓRDÃOS-PARADIGMA DA CORTE ESPECIAL  

E DE TURMAS DA 1a., 2a. e 3a. SEÇÕES DO TRIBUNAL. CISÃO DO 

JULGAMENTO, REDISTRIBUINDO-SE À 3a. SEÇÃO PARA JULGAMENTO 

DE ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA ENTRE JULGADOS DE SUAS TURMAS. 

RISTJ ART. 266, 1a. PARTE. II. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO 

ENFRENTAMENTO DOS TEMAS SUSCITADOS. TEMA INSUSCETÍVEL DE 
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EXAME EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 

EM RELAÇÃO AOS DEMAIS TEMAS NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE 

SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. 

AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS. III. 

HABEAS CORPUS "DE OFÍCIO" NÃO CONCEDIDO 

1.   Alegada divergência do Acórdão embargado, relativo a 

condenação por cometimento de crimes diversos,  com paradigmas da Corte 

Especial e de Turmas da 1a., 2a. (cíveis) e 3a. Seções (criminal), em exame 

prévio de admissibilidade não se conhece da divergência quanto aos 

paradigmas da Corte Especial, da 1a. e da 2a. Seções, cindindo-se, 

contudo, o julgamento, para envio ao exame das alegações de divergência 

quanto a Acórdãos-paradigma provenientes de Turma diversa da mesma 

3a. Seção. Aplicação do disposto no art. 266, 1a. parte, do Regimento 

Interno do STJ.

2.   Não se conhece, em análise de admissibilidade, da 

divergência entre o Acórdão embargado e os paradigmas da Corte Especial 

e da 1a. e 2a. Seções do Tribunal, porque: a) A alegação de que omissão, 

contradição, obscuridade ou ambiguidade não pode ser veiculada em sede 

de Embargos Infringentes, porque, especialmente no processo criminal, a 

conclusão alcançada em cada julgamento a respeito dessas circunstâncias 

está fortemente vinculada ao substrato fático de cada caso concreto, não 

sendo possível visualizar identidade fática entre os julgados confrontados. 

Precedentes b) Não se admitem Embargos de Divergência quando não há 

similitude adequada entre o substrato fático do Acórdão Embargado e o dos 

indicados como paradigmas. Artigo 266 do RISTJ. c) Tampouco se admitem 

os Embargos de Divergência quando não cumprido o requisito do cotejo 

analítico válido entre os julgados confrontados (artigo 266, § 1o. do RISTJ), 

sendo que, ademais, bem considerados, os paradigmas revelam contexto 

fático diverso do subjacente.

3.   A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça não 

possui competência para conceder habeas corpus contra acórdão de 

Turma do próprio Tribunal.

4.   Embargos de Divergência não conhecidos quanto a 

paradigmas da Corte Especial, da 1a. e da 2a. Seções. Redistribuição dos 

Embargos de Divergência à 3a. Seção para exame de alegada divergência 

entre julgados de suas Turmas. Pretendido " Habeas Corpus" "ex-officio" 

não concedido (EREsp. 1.183.134/SP, Rel. Min. SIDNEI BENETI, CORTE 

ESPECIAL, DJe 03.02.2014).

Documento: 1376815 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2015 Página  6 de 4



 
 

 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 

DE DIVERGÊNCIA. COTEJO ANALÍTICO MITIGADO. SIMILITUDE FÁTICA. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   A Corte Especial possui a compreensão de ser possível a 

dispensa do cotejo analítico para comprovar o dissídio quando a divergência 

entre os órgãos fracionários do Tribunal for notória. Precedente: EREsp 

212.138/RS.

2.   Ainda que mitigada a exigência da comprovação analítica 

do dissídio, o conhecimento do recurso não prescinde da necessária 

identidade fática entre os julgados confrontados.

3.   Hipótese em que o acórdão embargado considerou 

desnecessária a apresentação da transação homologada em juízo pelo fato 

de que, à época, não havia ação individual ajuizada pela parte autora, 

pressuposto que não foi objeto de análise no aresto paradigma.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp. 

1.248.642/RS, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 13.09.2012).

4.   Do exame acurado dos Embargos de Divergência, contudo, 

observou-se que não houve o preenchimento dos requisitos de admissibilidade 

intrínsecos ao recurso. 

5.   Com efeito, a oposição de Embargos de Divergência contra 

acórdão proferido em Agravo Regimental somente possui viabilidade quando, neste 

recurso, o Órgão Julgador decide a matéria jurídica trazida à baila em sede de Recurso 

Especial. 

6.   Na presente demanda, contudo, a douta 3a. Turma manteve a 

decisão monocrática de não conhecimento do Recurso Especial, em face da incidência 

dos óbices das Súmulas 283 do STF e 5 e 7 do STJ. Incide à espécie, dest'arte, a 

Súmula 315 do STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 

OFENSA. INEXISTÊNCIA. NÃO APRECIAÇÃO DO MÉRITO DO APELO 
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ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 315 DESTA CORTE. 

PARADIGMAS ORIUNDOS DE HABEAS CORPUS. INVIABILIDADE. FALTA 

DE COTEJO ANALÍTICO. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Não ofende o princípio da colegialidade a decisão 

monocrática que indefere os embargos de divergência nos termos do art. 

266, § 3º, do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça. 

2.   "Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo 

de instrumento que não admite recurso especial" (enunciado nº 315/STJ). 

3.   Dissídio jurisprudencial não comprovado nos termos legais 

e regimentais exigidos, notadamente porque não efetuado o confronto entre 

a decisão atacada e os acórdãos paradigmas, sendo certo, ainda, que os 

precedentes colacionados sequer são aptos a demonstrar o dissídio porque 

proferidos em sede habeas corpus. 

4.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg nos 

EAREsp 343.849/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 

17.06.2014). 

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DE 

RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO DOS EMBARGOS. 

1.   Não há possibilidade de se conhecer embargos de 

divergência interpostos contra acórdão que não examina o mérito de 

recurso especial, por não ultrapassar os requisitos mínimos de 

admissibilidade. 

2.   Servem os embargos de divergência para uniformizar teses 

jurídicas que se apresentam em divergência quanto à matéria meritória, 

principalmente considerando-se que o STJ é um Tribunal de precedentes, 

não sendo viável o seu cabimento para a verificação de aplicação de regra 

técnica. 

3.   Incidência, na espécie, da Súmula 315/STJ, segundo a 

qual: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de 

instrumento que não admite recurso especial". 

4.    Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg nos 

EAREsp 373.016/MG, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 17.06.2014). 
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7.   Ademais, destacou-se que este egrégio Tribunal Superior de 

Justiça possui entendimento sedimentado acerca da inadmissibilidade de Embargos de 

Divergência para analisar regra técnica atinente à admissibilidade do Nobre Apelo. A 

propósito, confiram-se os julgados a seguir:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA SIMILITUDE FÁTICA E 

DO COTEJO ANALÍTICO. APLICABILIDADE DE REGRA TÉCNICA 

RELATIVA A ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 

DESCABIMENTO DOS EMBARGOS. INDEFERIMENTO LIMINAR. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 

SE NEGA PROVIMENTO (AgRg nos EREsp 1325194/RN, Rel. Min. PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, 2S, DJe 29.09.2014).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO SOBRE APLICAÇÃO DE REGRA 

TÉCNICA DE CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   Não há dissenso entre os julgados confrontados quanto à 

necessidade de indicação expressa da norma de lei federal a qual teria sido 

dada interpretação divergente quando manejado o recurso especial pela 

alínea "c" do permissivo constitucional.

2.   O erro ou o acerto do acórdão embargado quanto à 

aplicação de regra técnica de admissibilidade do recurso especial não 

rende ensejo aos embargos de divergência.

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg nos 

EREsp 1.110.558/RJ, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CE, 

DJe 24.09.2014).

² ² ²

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE COTEJO ENTRE ACÓRDÃOS E 

EMBARGADO PARADIGMA. REEXAME DE REGRA TÉCNICA DE 

CONHECIMENTO. NÃO CABIMENTO.

1.   A divergência não foi caracterizada, bem como não foi 
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realizado o necessário cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, de 

modo a demonstrar os trechos que eventualmente os identificassem. Assim, 

é insuficiente à comprovação do dissídio jurisprudencial invocado.

2.   Não é possível discussão quanto aos requisitos de 

admissibilidade do recurso especial em embargos de divergência. 

Precedentes.

3.   O acórdão impugnado não ultrapassou o juízo de 

admissibilidade, em razão da aplicação da Súmula 7/STJ. Todavia, o 

paradigma conheceu do recurso e examinou o mérito, o que obsta o 

processamento do dissídio.

Agravo regimental improvido (AgRg nos EAREsp 369.540/RJ, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, CE, DJe 23.09.2014).

8.   Não houve, portanto, o preenchimento do requisito atinente à 

comprovação da similitude fática entre o acórdão embargado e o paradigma, o que 

obstaculiza o processamento dos presentes Embargos. 

9.   Os agravantes, contudo, limitaram-se a expor argumentos que, 

para eles, justificariam o conhecimento do Recurso Especial, sem infirmar, contudo, as 

razões exaradas no decisum agravado, o que atrai a incidência do óbice da Súmula 182 

do STJ, segundo o qual é inviável o agravo do Art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ.

1.   É inviável agravo regimental que deixa de impugnar 

integralmente a decisão recorrida, quando o fundamento não infirmado é 

por si só suficiente para mantê-la. Inteligência da Súmula n. 182 do STJ.

2.   Agravo regimental não conhecido (AgRg nos EREsp 

1.386.473/MG, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 10.02.2014).

² ² ²
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.  AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA N. 182 DO STJ. DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DE 

REGRA TÉCNICA RELATIVA AO CONHECIMENTO DO RECURSO 

ESPECIAL. SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 

MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

1.   Não se conhece de agravo regimental quando deixa de 

impugnar os fundamentos da decisão agravada, consoante a jurisprudência 

sedimentada na Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça ("É inviável o 

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada"). (AgRg nos EAREsp 112.843/PR, Rel. 

Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/10/2013, DJe 

25/10/2013).

2.   É inviável, em sede de embargos de divergência, discussão 

acerca da admissibilidade do recurso especial, o que ocorre, entre outros, 

nos casos de incidência da Súmula n. 7 do STJ.

3.   "Segundo o entendimento firme desta Corte, o manejo dos 

embargos de divergência deve atender ao disposto no art. 255 do RISTJ, 

com a caracterização do dissídio jurisprudencial a partir do cotejo analítico, 

não servindo a mera transcrição de ementas". (AgRg nos EREsp 

1196175/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 02/05/2012, DJe 15/05/2012).

4.   Agravo regimental não conhecido (AgRg nos EAREsp 

466.510/PR, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 13.10.2014).

10.  Ante o exposto, nega-se conhecimento ao Agravo Regimental. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0056409-4 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.196.895 / 
SC

Números Origem:  20050401290           20050401290000100     201001045073  23980427498           23990634550

EM MESA JULGADO: 17/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ANA CRISTINA SCHMIDT DA NOVA
EMBARGANTE : CARLOS ANDRE DA NOVA
ADVOGADOS : JOÃO GUALBERTO DE SOUZA E OUTRO(S)

CRISTIANE ROSA
EMBARGADO : RODRIGO LUIZ SANTIAGO
ADVOGADO : NEIDA PEREIRA BANDEIRA
INTERES. : CROLIN GRACIE

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Locação de Imóvel

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA CRISTINA SCHMIDT DA NOVA
AGRAVANTE : CARLOS ANDRE DA NOVA
ADVOGADOS : JOÃO GUALBERTO DE SOUZA E OUTRO(S)

CRISTIANE ROSA
AGRAVADO : RODRIGO LUIZ SANTIAGO
ADVOGADO : NEIDA PEREIRA BANDEIRA
INTERES. : CROLIN GRACIE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 

Maria Thereza de Assis Moura e Luis Felipe Salomão.
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